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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ  

14ª CÂMARA CÍVEL  

   

Autos nº. 0055404-80.2017.8.16.0014  

   

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0055404-80.2017.8.16.0014, DO FORO CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO  

METROPOLITANA DE LONDRINA – 4ª VARA CÍVEL. APELANTE:------- APELADO: ------- RELATORA: 

DESª THEMIS DE ALMEIDA FURQUIM  

   
   

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE/INEXIGIBILIDADE DE 

DESCONTO EM FOLHA DE PAGAMENTO/ AUSÊNCIA DO EFETIVO PROVEITO 

CUMULADA COM REPETIÇÃO DE INDÉBITO E DANOS MORAIS. EMPRÉSTIMO 

CONSIGNADO EM BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO DA PARTE AUTORA, IDOSA, 

INDÍGENA E ANALFABETA. CONTRATO JUNTADO AOS AUTOS PELO BANCO 

RÉU ASSINADO A ROGO PELO AUTOR. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA DA 

AÇÃO. PRONUNCIAMENTO JURISDICIONAL PRECIPITADO. PENDENTE 

ESCLARECIMENTO QUANTO AO EFETIVO RECEBIMENTO DO VALOR PELO 

AUTOR. PROVA REQUERIDA PELO BANCO RÉU. IMPOSSIBILIDADE DE DIRIMIR 

O IMBRÓGLIO EM SEGUNDO GRAU. CAUSA QUE AINDA NÃO ESTÁ MADURA 

PARA JULGAMENTO MERITÓRIO. ANULAÇÃO DE OFÍCIO. Recurso prejudicado.  

   
   
Vistos, relatados e discutidos estes autos de apelação cível nº 0055404-80.2017.8.16.0014, do Foro Central da 

Comarca da Região Metropolitana de Londrina, 4ª Vara Cível, em que é apelante ------- e apelado -------   

Relatório  
   
1.Decidindo (mov. 74.1) ação declaratória de nulidade/inexigibilidade de desconto em folha de pagamento/ 

ausência do efetivo proveito cumulada com repetição de indébito e danos morais ajuizada por ------- em face de 

-------, o juiz de direito da 4ª Vara Cível da Comarca de Londrina julgou improcedentes os pedidos iniciais e, em 

razão da sucumbência, condenou a parte autora ao pagamento das custas processuais e honorários 

advocatícios, fixados estes em 10% sobre o valor da causa, na forma do art.85, §2º, do CPC, observando-se a 

gratuidade processual.  

   
Vem daí o recurso de apelação interposto pela parte autora (mov. 80.1), em que alega, resumidamente, que “ 

muita embora seja existente o contrato, o mesmo é totalmente nulo e ainda, não ficou comprovado que a parte 

autora/apelante efetivamente teve proveito econômico.”. Assevera que o contrato apresentado pelo banco réu 

não cumpre os requisitos do artigo 595 do Código Civil eis que não foi assinado a rogo, nem consta a assinatura 

de duas testemunhas. Aduz que a alegação do réu de que teria efetuado a o pagamento do valor do empréstimo 

por Ordem de Pagamento deveria ter sido comprovada mediante a disponibilização do recibo devidamente 

assinado pelo autor, também na presença de testemunhas, não sendo válida para comprovação a apresentação 

de uma simples tela de computador. Refere a existência de divergência quanto  
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aos dados bancários informados no contrato. Defende, assim, que o banco não se desincumbiu de provar a 

contratação e o recebimento dos valores pelo autor, motivo pelo qual a sentença merece ser cassada. Pugna 

pela condenação do banco réu ao pagamento de indenização por danos morais e restituição em dobro dos 

valores descontados do benefício previdenciário do autor.       

   
Com as contrarrazões (mov. 85.1), subiram os autos a esta egrégia Corte de Justiça.  

   
É o relatório do que interessa.  

Voto  

2.O caso, no entanto, é de anulação da sentença de ofício.  

   
Em rigorosa síntese, a controvérsia debatida no feito diz respeito à pretensão declaratória de nulidade c/c 

repetição de indébito e indenizatória por danos morais relativamente ao contrato de empréstimo consignado nº 

311057528 – com início em 02/2011 no valor de R$283,55 a ser quitado em 60 parcelas de R$ 9,00 que a parte 

autora, idosa, indígena e analfabeta, afirma não ter celebrado nem recebido os respectivos valores.  

   
Analisando-se acuradamente as peculiaridades da causa, bem assim como a prova documental coligida em 

primeiro grau, não resta dúvida de que o juízo monocrático se precipitou ao proferir a sentença, na medida em 

que a causa não estava madura para julgamento.  

   
Aliás, inúmeras têm sido as sentenças proferidas em casos como o dos autos (empréstimos consignados 

celebrados) sem a devida atenção às especificidades fáticas das causas, e sem a dilação probatória que tantas 

vezes evitaria celeumas que posteriormente ingressam nesta Corte, forçando a abertura de diligências em 

segundo grau - quando isso é possível -, sobretudo para verificação quanto a recebimento de valores.  

   
Embora hipóteses que envolvem abuso no exercício da litigância judicial mereçam ser apuradas e punidas nas 

diversas instâncias, a massificação de demandas em si não dispensa o magistrado da análise do caso concreto, 

notadamente quando há questões fáticas carentes de elucidação.  

   
Retornando à análise do caso vertente, imperioso destacar que, diante da documentação angariada à 

contestação (mov. 16.4), a réplica do mov. 21.1 não controverteu a assinatura a rogo do instrumento 

apresentado, aduzindo somente que o contrato deveria ter sido formalizado por instrumento público e que a 

parte autora não foi efetivamente beneficiária do valor decorrente da contratação.  

   
Conforme depreende-se dos autos, realmente existe a indicação de que o crédito decorrente do contrato seria 

disponibilizado mediante ordem de pagamento junto -------, constando ainda do contrato a indicação de outros 

dados bancários divergentes com número de conta existente junto ao -------  

   
Entretanto, ao especificar as provas que entendia necessárias para o deslinde do feito (mov. 26.1 e 34.1) o réu 

assim requereu:  

   



 

   



 

 


